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FERNANDO LIMA GURGEL DO AMARAL E OUTRO(S) - RJ159220
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RECORRIDO : J.J. MARTINS PARTICIPACOES S.A. EM RECUPERACAO
JUDICIAL

RECORRIDO : DISBARRA - DISTRIBUIDORA BARRA DE VEICULOS LTDA EM
RECUPERACAO JUDICIAL

RECORRIDO : BARRAFOR VEICULOS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRIDO : SPACE DISTRIBUIDORA DE VEICULOS S/A EM RECUPERACAO

JUDICIAL
RECORRIDO : KLAHN MOTORS DISTRIBUIDORA DE VEICULOS EM

RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRIDO : GRAN BARRA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S A EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
RECORRIDO : DIRIJA NITERÓI DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL REP/P/S/ADM JUDICIAL ALVAREZ &
MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA

ADVOGADOS : GUILHERME DOIN BRAGA - RJ108730
LEANDRO SABOIA RINALDI DE CARVALHO - RJ097904
MARCELO DE ASSIS GUERRA E OUTRO(S) - RJ062514
MARCELA BARBOSA PERROTTA CAVALCANTI E OUTRO(S) -
RJ169743

INTERES. : ITAU UNIBANCO S.A

EMENTA

 
DIREITO EMPRESARIAL. RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONSOLIDAÇÃO SUBSTANCIAL.
DIREITO DE VOTO DOS CREDORES. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO E NECESSIDADE DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em agravo
de instrumento, no qual se discutia a legalidade da decisão que
deferiu a consolidação substancial do quadro de credores de
sociedades integrantes de grupo econômico, com fundamento na
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existência de plano de recuperação judicial único e na restrição ao
direito de voto dos credores garantidores.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a admissibilidade
do recurso especial diante da ausência de prequestionamento dos
dispositivos legais invocados e da necessidade de reexame do
acervo fático-probatório dos autos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de debate, pelo acórdão recorrido, dos dispositivos
legais indicados como violados impede o conhecimento do recurso
especial, nos termos da Súmula 282 do STF (AgInt no

 relator Ministro Ricardo Villas BôasAREsp n. 2.582.153/DF,
Cueva, Terceira Turma, DJe de . 29/8/2024)
4. O prequestionamento implícito exige a efetiva discussão do
tema jurídico pela instância de origem, o que não se verificou no
caso concreto (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.423.648/PE,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de . 13/11/2024)
5. A pretensão recursal demanda o revolvimento do conjunto fático-
probatório, providência inviável em sede de recurso especial, nos
termos da Súmula 7 do STJ (AgInt no REsp n. 2.151.760/SC,
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, DJEN de

.12/12/2024)
6. A análise da ilicitude da consolidação substancial exigiria
reexame de fatos já estabelecidos pelas instâncias ordinárias, não
sendo suficiente a alegação genérica de revaloração jurídica
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas AREsp n. 2.250.305/DF,
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de . 6/10/2023)
7. A jurisprudência do STJ admite a consolidação substancial
quando demonstrada confusão patrimonial, interdependência
financeira e disfunção societária entre as sociedades do grupo
econômico (  relatora para acórdão MinistraREsp n. 2.001.535/SP,
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de . 3/9/2024)
8. A decisão recorrida está em conformidade com a orientação
jurisprudencial do STJ, o que atrai a incidência da Súmula 83 do
STJ, impedindo o conhecimento do recurso (AgRg no

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 238.064/RJ,
Terceira Turma, DJe de . 18/8/2014)
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.03/12/2025  09/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .10 de dezembro de 2025
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Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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existência de plano de recuperação judicial único e na restrição ao
direito de voto dos credores garantidores.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a admissibilidade
do recurso especial diante da ausência de prequestionamento dos
dispositivos legais invocados e da necessidade de reexame do
acervo fático-probatório dos autos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A ausência de debate, pelo acórdão recorrido, dos dispositivos
legais indicados como violados impede o conhecimento do recurso
especial, nos termos da Súmula 282 do STF (AgInt no

 relator Ministro Ricardo Villas BôasAREsp n. 2.582.153/DF,
Cueva, Terceira Turma, DJe de . 29/8/2024)
4. O prequestionamento implícito exige a efetiva discussão do
tema jurídico pela instância de origem, o que não se verificou no
caso concreto (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.423.648/PE,
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de . 13/11/2024)
5. A pretensão recursal demanda o revolvimento do conjunto fático-
probatório, providência inviável em sede de recurso especial, nos
termos da Súmula 7 do STJ (AgInt no REsp n. 2.151.760/SC,
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, DJEN de

.12/12/2024)
6. A análise da ilicitude da consolidação substancial exigiria
reexame de fatos já estabelecidos pelas instâncias ordinárias, não
sendo suficiente a alegação genérica de revaloração jurídica
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas AREsp n. 2.250.305/DF,
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de . 6/10/2023)
7. A jurisprudência do STJ admite a consolidação substancial
quando demonstrada confusão patrimonial, interdependência
financeira e disfunção societária entre as sociedades do grupo
econômico (  relatora para acórdão MinistraREsp n. 2.001.535/SP,
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de . 3/9/2024)
8. A decisão recorrida está em conformidade com a orientação
jurisprudencial do STJ, o que atrai a incidência da Súmula 83 do
STJ, impedindo o conhecimento do recurso (AgRg no

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 238.064/RJ,
Terceira Turma, DJe de . 18/8/2014)
IV. DISPOSITIVO
9. Recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto contra o seguinte acórdão:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
CONSOLIÇÃO SUBSTANCIAL DO QUADRO DE CREDORES. DIREITO
A VOTO. PLANO DE RECUPERAÇÃO. COMPETÊNCIA. ASSEMBLEIA
GERAL DE CREDORES. DECISÃO QUE SE REFORMA. 1. Cinge-se a
discussão na legalidade da decisão recorrida que deferiu a “consolidação
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substancial do quadro de credores” das requerentes, funda- mentada na
existência de grupo econômico e na responsabilidade de “todas as
sociedades que o formam”, bem como na possibilidade de se exercer o
direito a voto nas Assembleias relativas à Recu- peração das
garantidoras. 2. Inicialmente, deve-se salientar que a Lei 11.101/2005,
no artigo 47, dispõe que o objetivo da recuperação judicial é a viabilizar a
superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim
de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos
trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a
preservação da empresa, sua função social e o estimula da ativida- de
econômica. 3. Do dispositivo citado, vê-se a preocupação do legislador
com a função social da empresa, em homenagem ao princípio da
preservação da em- presa. In casu, a existência de grupo econômico
formado entre as requerentes já restou reconhecida por este relator
(0019573-97.2015.8.19.0000). 4. No caso concreto, embora
apresentados Planos de Recuperação Judicial referentes a todas as
em presas requerentes, na verdade, trata-se de “PLA- NO ÚNICO”,
consoante item II, dos mencionados Planos, sobre os quais vários
credores apresenta- ram objeção. 5. Dispõe o artigo 49, §1º, da

 que os credores do devedor em recuperação judicialLei 11.101/2005,
conservam seus direitos e privilégios contra os co- obrigados, fiadores e
obrigados de regresso, de forma que a exclusão deferida, “expurgando-
se os avais para fins de votação, para que haja votação unificada do
plano”, interfere no direito dos credo- res, mormente quando do exercício
do direito de voto na Assembleia-Geral de Credores, diante dos termos
do artigo 38 da Lei de Falências e de Re- cuperação Judicial.
Precedente do STJ. 6. Outrossim, o artigo 35, inciso I, alíneas “a” e “f” da

 prevê como atribuições da As- sembleia-Geral deLei 11.101/2005,
Credores, dentre outras, a apro- vação, rejeição ou modificação do plano
de recupe- ração judicial apresentado pelo devedor e a análise de
qualquer outra matéria que possa afetar os inte- resses dos credores. No
mesmo sentido, o artigo 56 da referida Lei, ao impor ao Juiz, no caso de
ob- jeção ao plano apresentado, a convocação de as- sembleia-geral de
credores “para deliberar sobre o plano de recuperação”. 7. Assim,
constata-se que a competência para ana- lisar o plano de recuperação
judicial apresentado é da Assembleia-Geral de Credores, a quem
caberá, inclusive, decidir acerca da unificação ou não dos credores.
Doutrina. 8. Nessa toada, conclui-se que não cabe ao Juízo a quo
analisar o plano apresentado, seja ele apresen- tado de forma única ou
individualizada para cada requerente, tampouco a esta Corte.
Precedentes do STJ e TJRJ. 9. Recurso parcialmente provido.

 

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

Intimada, a parte recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou
elementos aptos a promover a alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
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VOTO

O recurso é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A análise do teor do acórdão recorrido indica que parte dos dispositivos
tidos por violados (Arts. 7º, §2º; 59, §1º; 161, §6º e 49, §2º, da Lei nº 11.101/2005
e Arts. 165 e 458 do CPC não foram debatidos pela Corte de origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a
respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da " (AgInt no Súmula nº 282/STF.

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 2.582.153/DF,
julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  29/8/2024.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).
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6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.228.031/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/8/2023,  30/8/2023.

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE DO
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO -A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO ART. 49
ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO
DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE UTILIZADA NA
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 156,
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões do
Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados recursos
decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo sobre o qual
versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos acórdãos
recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do  do art. 156
Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido o óbice da
Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO  DATA 04/06/2024,
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

 

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as
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teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal" (AgInt no

 4ª Turma, DJe ." (AgInt noAREsp 1.487.935/SP,  04/02/2020)  REsp n. 1.815.548/AM,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/5/2020,

)7/5/2020.

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/11/2024,

)13/11/2024.

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento implícito,
há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-jurídica que se
pretende ver revisada nesta Corte, não se podendo cogitar de pronunciamento
inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no  relatora Ministra Nancy REsp n. 1.815.548/AM,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/5/2020,  7/5/2020.

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o acórdão
recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica ora trazida
a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo
implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o
disposto na  " (AgInt no  relator Ministro Súmula nº 282/STF.  AREsp n. 1.701.763/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 6/12/2021,  13/12/2021.

Adiante, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
relativa à existência dos requisitos necessários à unificação ou não dos credores,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.
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2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

 

No presente feito, o acolhimento da tese recursal sobre a ilicitude da
unificação dos credores demandaria inevitável revisão do quadro fático-probatório
estabelecido na instância de origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
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CARACTERIZAÇÃO. PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.  SOCIEDADE SÚMULA 211/STJ.
EM ATIVIDADE. ALTERAÇÃO DE PREMISSA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.
GRUPO ECONÔMICO DE FATO. EXISTÊNCIA RECONHECIDA
PELOS JUÍZOS DE PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. CONSOLIDAÇÃO
SUBSTANCIAL OBRIGATÓRIA. CONFUSÃO PATRIMONIAL E DE
GESTÃO. INTERDEPENDÊNCIA FINANCEIRA. DISFUNÇÃO
SOCIETÁRIA. LITISCONSÓRCIO ATIVO. OBRIGATORIEDADE.
SOCIEDADE QUE SE RECUSA A INTEGRAR O PROCESSO.
ESPECIFICIDADES FÁTICAS QUE AUTORIZAM O INDEFERIMENTO
DO PEDIDO RECUPERACIONAL. AUTONOMIA PATRIMONIAL.
COMPORTAMENTO ABUSIVO. MANIPULAÇÃO DAS NORMAS DE
REGÊNCIA. DESCABIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.

(...)

7. O reconhecimento da formação de grupo econômico de fato pelos
julgadores de origem decorreu da constatação da existência de confusão
patrimonial, laboral e societária entre as sociedades recorrentes e a
ECOSERV LTDA.

8. A consolidação substancial de ativos e passivos de sociedades
integrantes de um grupo empresarial pressupõe que haja confusão
patrimonial e de gestão e dependência entre elas.

9. Em decorrência da consolidação substancial, os ativos e os passivos
de todos os devedores serão tratados como se pertencessem a um único
devedor, havendo a apresentação de um plano de recuperação unitário
pelas sociedades.

10. Segundo entendimento doutrinário, a consolidação substancial
poderá ser obrigatória sempre que for constatada disfunção societária,
apurada a partir de quando for verificada confusão patrimonial entre
sociedades integrantes do grupo de fato ou de direito.

11. O acórdão recorrido assentou que a não participação da ECOSERV
LTDA no processo de recuperação judicial do GRUPO DOLLY
equivaleria a "autorizar uma escolha seletiva, pelo Grupo recuperando,
das empresas a compor o polo ativo da recuperação em curso com o
objetivo espúrio de se desvincular dos expressivos débitos tributários e
trabalhistas acumulados pela empresa 'Ecoserv'".

12. A  em seu -J, somente anteviu a possibilidade Lei 11.101/05,  art. 69
de o Juiz autorizar a consolidação substancial na hipótese de as
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sociedades já figurarem no polo ativo da ação, em consolidação
processual, silenciando a respeito de hipóteses em que se verificar a
adoção de comportamento abusivo das recuperandas, como no caso dos
autos.

13. A imprescindibilidade de ativos e passivos de diferentes devedores,
pertencentes a um mesmo grupo, terem de ser tratados de forma
unificada para a adequada equalização dos interesses dos
trabalhadores, da Fazenda Pública e dos demais credores impõe que
seja alcançada uma solução guiada pelas peculiaridades do próprio
processo recuperacional.

14. O processo de recuperação judicial, que visa a preservação da
atividade econômica, se desenvolve com o objetivo de que os interesses
de todos os envolvidos sejam satisfeitos mediante concessões
recíprocas. "Os credores são interessados, que, embora participando do
processo a atuando diretamente na aprovação do plano, não figuram
como parte adversa, já que não há nem mesmo litígio propriamente dito"
(  DJe .REsp 1.324.399/SP,  10/3/2015)

15. O entendimento do STJ aponta no sentido de que, em situações
excepcionais, o Juiz está autorizado a determinar a inclusão de
litisconsorte necessário no polo ativo da ação, sob pena de extinção do
processo.

16. No particular, (i) a situação fática delimitada pelos juízos de primeiro
e segundo graus, que entenderam pela impossibilidade de se considerar
o passivo e o ativo das recuperandas de forma isolada para o sucesso
do procedimento recuperacional, (ii) a necessidade de preservação dos
interesses da coletividade de trabalhadores, das Fazendas Públicas e
dos demais credores, (iii) a ausência de previsão legal específica na
LFRE acerca da questão controvertida, (iv) as vicissitudes processuais
da ação de recuperação judicial e (v) o entendimento do STJ acerca do
litisconsórcio ativo necessário constituem circunstâncias aptas a ensejar
a determinação de inclusão da empresa ECOSERV LTDA no polo ativo
da ação.

17. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.

(  relator Ministro Humberto Martins, relatora paraREsp n. 2.001.535/SP,
acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 27/8/2024,
DJe de ) 3/9/2024.
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Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Ante o exposto,  do recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 1.675.730 / RJ
Número Registro: 2017/0126015-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00534416320158190001 00562477420158190000 00569787020158190000 201625104035

Sessão Virtual de  a 03/12/2025  09/12/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO FIBRA SA
ADVOGADOS : JOAO GUILHERME DE MORAES SAUER - RJ023644

FERNANDO LIMA GURGEL DO AMARAL E OUTRO(S) - RJ159220
KARLA DE CARVALHO GOUVEA E OUTRO(S) - RJ113268
ALAN SOLER MARQUES E OUTRO(S) - SP208945
BRUNO HENRIQUE SANTOS E OUTRO(S) - DF046637
CAMILLA MOURA FERREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - DF040552

RECORRIDO : J.J. MARTINS PARTICIPACOES S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRIDO : DISBARRA - DISTRIBUIDORA BARRA DE VEICULOS LTDA EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRIDO : BARRAFOR VEICULOS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRIDO : SPACE DISTRIBUIDORA DE VEICULOS S/A EM RECUPERACAO 

JUDICIAL
RECORRIDO : KLAHN MOTORS DISTRIBUIDORA DE VEICULOS EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
RECORRIDO : GRAN BARRA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S A EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
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RECORRIDO : DIRIJA NITERÓI DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL REP/P/S/ADM JUDICIAL ALVAREZ & 
MARSAL CONSULTORIA EMPRESARIAL DO BRASIL LTDA

ADVOGADOS : GUILHERME DOIN BRAGA - RJ108730
LEANDRO SABOIA RINALDI DE CARVALHO - RJ097904
MARCELO DE ASSIS GUERRA E OUTRO(S) - RJ062514
MARCELA BARBOSA PERROTTA CAVALCANTI E OUTRO(S) - 
RJ169743

INTERES. : ITAU UNIBANCO S.A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 09/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não
participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2025
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